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ADVERTENCIA OFICIAL 

Luego que lo* Sret. Alcaldes y Se
cretarlos reciban los números de este 
BOLETIN, dispondrán que se fije un 
ejemplar en el sitio de costumbre, 
londe permanecerá hasta el recibo 

número siguiente, 
[.os Secretarios cuidarán de conser-

.t los BOLETINES coleccionados or-
i:uadaai^nte, para su encuademación, 
lúe deberá verificarle cada aflo. 

SE PUBLICA TODOS LOS DIAS, 
; EXCEPTO LOS FESTIVOS : 

Se suscribe en la Intervención de la Dipu
tación provincial, a diez pesetas al trimes
tre, pagadas al solicitar la suscripción. 

Los Ayuntamientos de esta provincia abo
narán la suscripción con arreglo a las Orde
nanzas publicadas en este BOLETIN de fecha 
30 de Diciembre de 1927, 

Los. Juzgados municipales, sin distinción, 
diez y seis pesetas al año. 

ADVERTENCIA EDITORIAL 

Las leyes, órdenes y anuncios que 
hayan de insertarse en el BOLETÍN OFI
CIAL , se han de mandar al Gobernador 
de la provincia, por cuyo conducto 
se pasarán al Administrador de dicho 
periódico (Real orden de 6 de abril 
de 1859). 
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P A R T E O F I C IA L 

3- M . el K e y D o n A l f o n s o X I I I 
t- i ) . <¿.)yS. M . la R f i n a D o ñ a 

> ¡ctoria E u g e n i a , S . A . l i . el P r í n -

3Ípe de A s t u r i a s e Infantes y d e m á s 
personas de l a A u g u s t a R e a l f ami 
l i a , c o n t i n ú a n s i n novedad en su 
importante sa lud . 

(Gaceta del día 25 de J unió de 1930) 

Presldemla del Coaselo de Nlnlstros 
E X P O S I C I O N : 

S E Ñ O R : U n a vez m á s . t i o n e que 
recordar el Gobie rno que uno de los 
m á s difíci les problemas e c o n ó m i c o s 
que e n c o n t r ó planteados al- const i 
tuirse, consiste en l a s i t u a c i ó n anorr 
m a l del morcado de t r igos . D e una 
parte, l a i m p o r t a c i ó n autor izada de 
t r igo e x ó t i c o , que a l c a n z ó l a c i f ra de. 
811.000 toneladas, y de otra, e l 
r é g i m e n de tasa m í n i m a , que estuvo 
en v i g o r c inco a ñ o s , perturbaron de 
ta l manera l a c o n t r a t a c i ó n y los 
precios y aun las condiciones de l a 
p r o d u c c i ó n nac iona l , que h ic ie ron 
l legar a é s t a a un estado de verda
dera cr is is . 

D e s p u é s de dar el actual Gobierno 
l a segur idad de que no se a u t o r i z a r í a 
nuevas importaciones y se manten
d r í a l a tasa m i n i n a , p r o c u r ó infor
marse de l a c i f ra de existencias de 
tr igos y harinas, y , a l efecto, e x i g i ó , 
y obtuvo, declaraciones juradas de 
productores, tenedores y f rabr ican- p a r a l i z a c i ó n 

Jtes, que arrojaron cifras que por s i cuanto a las inferiores cal idades. 

solas debieran haber desvanecido l a 
a larma, y a que el exceso no era e l 
que se s u p o n í a , y aseguraba soló e l 
enlace normal coa l a p r ó x i m a ' cose
cha . 

E n estas condiciones, y por los 
mot ivos que se exponen en su p r e á m 
bulo , se d i c tó e l R e a l decreto de 19 
de Mayo , ú l t i m o ; R e s t a b l e c i ó s e , por 
el mismo el a r t í c u l o . l . " de l a L e y ' d e 
lO.do J u n i o do 1922, que p r o h i b i ó l a 
i m p o r t a c i ó n de t r igos y sus harinas 
hasta que los precios rebasen el de: 
B3 pesetas; igualmente se p r o h i b i ó 
l a i m p o r t a c i ó n de manioc, sus h a r i - i 
ñ a s y tapiocas. Se mantuvo la pro
h i b i c i ó n de impor ta r m a í z y se 
a c o r d ó que por el M i n i s t e r i o -del 
E j é r c i t o se adquiriese e n l a P e n í n s u l a 
l a cant idad necesaria de ha r ina para 
el suminis t ro , durante tres meses, 
del E j é r c i t o de l a P e n í n s u l a y de 
A f r i c a . 

Apa r t e de todas estas medidas, 
que suponen l a m á x i m a p r o t e c c i ó n 
que un p a í s puede otorgar a l a pro
d u c c i ó n de una p r imera mater ia 
como el t r igo , se derogaron las tasas 
m í n i m a y m á x i m a por las razones 
que el Decreto expono, y s ingu la r 
mente por estimar que c o n s t i t u í a n 
una traba, causante p r i n c i p a l de l a 

de los mercados en 



A pesar de todo el lo no se a l c a n z ó 
el ñ n deseado, y especialmente en l a 
r e g a l ó n castellanoleonesa los merca
dos s iguen c o n t r a í d o s y en descenso 
los precios. 

D é b e s e e l lo , s in duda, a que el re
sultado d é las declaraciones de exis
tencias no reflejaba l a verdad , no 
por que hubieran faltado a e l la los 
declarantes, sino porque algunos por 
ignoranc ia de lo dispuesto o por 
desidia , se abstuyieron de l a corres
pondiente m a n i f e s t a c i ó n , y débese 
t a m b i é n a que d e s p u é s de un r é g i 
men de tasas que d u r ó c inco a ñ o s , no 
existe o r g a n i z a c i ó n comercia l para 
las ventas, frente a l a o r g a n i z a c i ó n 
de los compradores, sucoptible de 
defender a los productores de l a pre
s ión de é s t o s . 

A n t e estos hechos innegables ce
den los m á s indiscutibles p r inc ip ios 
e c o n ó m i c o s , por que l a ley de l a 
oferta y la demanda no puede cum
pl irse en condiciones normales. 

Aten to el Gobierno a esta real idad 
producida esencialmente por e l error 
de haberse importado con exceso t r i 
go exó t i co , no puede d e s o í r , las de
mandas que ante él se formulan , 
encaminadas a l establecimiento, de 
las tasas y a l a d e s c o n g e s t i ó n de los 
mercados. . . , •• 
• L a s medidas que se adoptan son 
de c s r á c t e s excepcional y transito
rias, y e l Gobierno conf ía en. que sv 
son eficazmente secundadas por las 
entidades que las demandan con t r i 
b u i r á n en breve.plazo a l a no rma l i 
z a c i ó n de los mercados, desvane-
cimido todo motivo de a la rma y de 
a g i t a c i ó n injustificadas. 

P o r todo ol io , el presidente que 
suscribe, vistos los informes eleva
dos por los Gobeuadores c iv i l e s , con 
los deb-'dos asesoramiento, y e l emi 
t ido por l a J u n t a Centra l de Abastos 
y con l a a p r o b a c i ó n del Consejo de 
Min i s t ros , tiene el honor de someter 
a la de Vuestra Majestad el adjunto 
proyecto de Decreto. 

S E Ñ O B : 

A . L . B . P . de V . M . , 

DÁMASO BEKKXOTJKR FITSTIC 

R E A L D E C R E T O 
N ú i n . 1.556 

D e acuerdo con M i Consejo de M i 
nistros, y a propuesta de su P r e s i 
dente, 

V e n g o en decretar lo s iguiente: 
A r t i c u l o 1.° É n v i r t u d de las 

atribuciones conferidas por el ar
t í cu lo 1.° del R e a l decreto-ley n ú 
mero 756 de 6 de Marzo ú l t i m o , que
da in tervenido el comercio de t r i 
gos y harinas, y , en su consecuen
c i a , a par t i r de l s iguiente d í a a l de 
la p u b l i c a c i ó n de l presente decreto 
en l a Gaceta de M a d r i d , se estable
cen con c a r á c t e r obl igator io las ta
sas m í n i m a y m á x i m a para el t r i g o 
nacional , respondiendo l a m í n i m a a 
una escala n ióv i l que, partiendo del 
precio de 46 pesetas qu in ta l m é t r i 
co, l legue a 48 pesetas como p r e c i ó 
final. 

L a s variaciones y plazos de la es
cala referida s e r á n como sigue: 

P r i m e r p lazo. — C o m p r e n d e r á los 
d í a s que restan del actual mes de 
J u n i o , desde e l siguiente a l a pro
m u l g a c i ó n de este decreto y los me
ses de J u l i o , Agos to y Septiembre 
del a ñ o corriente, a l t ipo de 46 pe-
sotas quinta l m é t r i c o . 

Segundo p lazo . — C o m p r e n d e r á 
los meses de Octubre , 'Noviembre y 
Dic iembre del presente a ñ o y el 
mes de Enero de 1931, al t ipo de 46 
pesetas con 50 c é n t i m o s quinta l m é 
t r ico . .. • 

Tercer p l a z o . — C o m p r e n d e r á . l o s 
meses de Febrero a M a y o de 1931, 
ambos inc lus ive , al t ipo de 47"pese-
tas con 60 c é n t i m o s quintal m é t r i c o . 

Cuarto . p l a z o . — C o m p r e n d e r á el 
mes de J u n i o y la pr imera quincena 
de J u l i o de 1931, a l cipo de 48 pe
setas quin ta l m é t r i c o . 

A r t í c u l o 2 .° E l precio m á x i m o 
de l t r igo nacional s e r á de 53 pesetas 
los 100 k i los . 

A r t í c u l o 3.° L o s precios referi
dos en los a r t í c u l o s precedentes, a l 
c a n z a r á n a todos los tr igos sanos y 
l impios comercialmente, y se enten
d e r á n sobre v a g ó n e s t ac ión de o r i 
gen . 

Cuando el transporte se e fec túe 
por carretera, s e r á n sobre carro, y 
el gasto que ocasione el recorrido de 

los c inco ú l t i m o s k i l ó -ne t ro s cor re rá 
de cuenta de l comprador . 

A r t í c u l o 4." L a s operaciones que 
se real icen no ajustadas a los pre
cios de tasa anteriormente estable
cidos s e r á n castigadas por los G<> 
bernadores c iv i les con arreglo a los 
apartados h) e i) del a r t í c u l o 8 .° del 
Reglamento aprobado por R e a l de
creto n ú m e r o 961 de 29 de Marzo 
ú l t i m o , i m p o n i é n d o s e , tanto a l com
prador como a l vendedor, u n a san
c ión equivalente a las cantidades 
abonadas de menos, cuando se i n 
fr in ja l a tasa m í n i m a , o de m á s 
cuando sea l a m á x i m a , l a que será 
pagada por mi tad por cada uno de 
a q u é l l o s , m á s las multas correspon
dientes a ambos, s e g ú n e l precepto 
l ega l expresado. 

A r t í c u l o 5.° Cuando, por tratar
se de tr igos de muy infer ior rendi
miento o desventajosamente Rempla
zados se justifique que és tos no tie
nen posible co locac ión en .el merca
do a l precio de l a tasa m í n i m a , po
d r á n hacerse ventas reduciendo los 
precios hasta una peseta cincuenta 
c é n t i m o s menos por qu in ta l m é t r i c o , 
i n t e r v i n i é n d o s e , en ta l caso, tales 
operaciones .por- las A l c a l d í a s res
pectivas del lugar donde se encuen
tre, e l cereal . 
• . - I d é n t i c a s formalidades, se, obser 
v a r á n en las transacciones conven
cionales que se realicen cuando lo»-, 
t r igos es té a d a ñ a d o s por enfermeda
des propias de.los mismos, señabíi i 
dose e l precio que proceda en dicho 
caso, teniendo en. cuenta e l estad" 
del cerenl . 

A r t í c u l o 6.° P a r a fac i l i t a r ' <>i 
cumpl imien to de la presente disp»-
s i c ión , codas las operaciones de coiu 
pras de t r igo se p i a d r á u ea conoci
miento de los Ayuntamie . i tos res
pectivos, para qu-i é s tos , a su vez, 
den cuenta do las mismas a las Sec
ciones p r o v i n c i a l é s de E jonomía d•• 
los Gobiernos c i v i l e s . 

Todas las opuracion js d é • oompr.i 
se e f e c t u a r á n , pi'ecisament3, a 1"~ 
efectos de su d e c l a r a c i ó n of icial , ?>< 
quintales m é t r i c o s , s in a d m i t i d 
otra unidad de peso. 

A r t í c u l o 7 .° A n t e í del d í a 1" 1' 
Octubre p r ó x i m o , todos los prodn 
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tores quedan o b ü g a d o s a presentar 
en las respectivas A l c a l d í a s declara
ción jurada del t r igo que hayan re
colectado, con arreglo a las normas 
que se determinen por el M i n i s t e r i o 
de E c o n o m í a N a c i o n a l . 

L a s f á b r i c a s de harinas con capa
cidad de m o l t u r a c i ó n no infer ior a 
5.000 k i logramos diar ios qu9dan 
obligadas « entregar mensualmente 
a la A l c a l d í a del t é r m i n o m u n i c i p a l 
de su emplazamiento declaraciones 
juradas de las cantidades de t r igo 
que adquieran, con e x p r e s i ó n de su 
precio y d e m á s r.ormss que se s e ñ a 
len en l a oportuna d i s p o s i c i ó n . 

L a s infracciones que se cometan 
en tal sentido s e r á n t a m b i é n cast i 
gadas con arreglo a l a v igente le
g is lac ión . 

A r t í c u l o s . 0 L o s labradores que 
deseen vender t r i go p o d r á n , si para 
dicho fin lo est iman conveniente, 
dir igirse a las Secciones provincia
les de E c o n o m í a de los Gobiernos 
civiles, haciendo ofertas en las que 
especifiquen l a clase, cant idad . y 
precio del grano. .. 
. A s i m i s m o los- fabricantes de ha
rinas que.pretendan adqui r i r t r igos 
podrán acudi r a dichas Secciones 
para conocer las ofertas que exis tan 
y hacer las adquisiciones vo lun ta 
rias que est imen convenientes.r -• 

Los Gobernadores- c iv i l e s d a r á n 
cuenta a l a S e c c i ó n ' C e n t r a l de A b a s 
tos de l a D i r e c c i ó n general de A g r i 
cultura del total de ofertas que se 
liayan presentado para ventas de 
u-igo por parte, de los labradores y 
'lu las demandas de los fabricantes 
'ie l iaririas. • \ •."' 

Ar t íouls 9 .° L o s precios de las 
"arinas panificables se d e t e r m i n a r á n 
por las Secciones provincia les de 
Kcouomía de los Gobiernos c i v i l e s , 
siendo en cada mes aquellos que re
sulten de apl icar la f ó r m u l a sobre el 
rég imen de m o l t u r a c i ó n de t r igos 
acordada por l a ex t ingu ida J u n t a 
Central de Abastos en 9 de D i c i e m -
l>i'e de 1924, d á n d o s e en e l l a a l t r igo 
y a los subproductos e l va lor medio 
Je las cotizaciones que hayan tenido 
ou el mercado en el mes anterior. 

A r t i c u l ó l o . L a Secciones pro 
vinciales de E c o n o m í a de los G o 

biernos c iv i l e s t e n d r á n especial cu i 
dado en v i g i l a r que las harinas pa
nificables, con precio determinado 
por el referido r é g i m e n de mol tura
c ión , r e ú n a n todas las condiciones 
convenientes de bondad y rendi 
miento y que se fabriquen en cant i 
dad suficiente y en r e l a c i ó n a l uso 
y costumbres que en a ñ o s anteriores 
estuviere establecido para cada fá
b r i c a . 

A r t í c u l o 11. L a s Asociac iones , 
Sindicatos y organizaciones a g r í c o 
las p o n d r á n en conocimiento de los 
Gobernadores c iv i l e s y de los A y u n 
tamientos cuantos datos tengan so
bre e l desarrollo de l comercio de 
t r igos y harinas, quedando autor i 
zadas para proponer a los Goberna-
dorep c iv i l e s el nombramiento de 
Veedores, que t e n d r á n por m i s i ó n 
v i g i l a r y denunciar las infracciones 
que conozcan, requir iendo a las 
Autor idades para que adopten las 
medidas que consideren oportunas. 

L a s Secciones p rov inc ia les de 
E c o n o m í a , as í como los A y u n t a 
mientos, d a r á n a dichos Veedores 
las mayores faci l idades para e l des
arrol lo de su comet ido, s u m i n i s t r á n 
doles a ta l fin ios datos y anteceden
tes que precisen. 
. E l n ú m e r o de Vocales que const i

tuyen las actuales Jun t a s p r o v i n c i a 
les de E c o n o m í a s e r á aumentado en 
uno m á s , como representante de las 
Asociaciones , S indica tos y o rgan i 
zaciones a g r í c o l a s , que s e r á pro
puesto, en terna, por dichos orga 
nismos a los Gobernadores c iv i l e s , 
para d e s i g n a c i ó n por és tos de uno 
de los propuestos. 

E n las provincias donde no hubie
re organizaciones de l a clase expre
sada, l a propuesta en terna se efec
t u a r á por los propios labradores a l a 
A u t o r i d a d gubernat iva , la cua l pro
c e d e r á a l a d e s i g n a c i ó n de l a mi sma 
manera y forma prescr i ta en el p á 
rrafo precedente. 

A r t í c u l o 12. P o r e l Gobie rno se 
e s t u d i a r á n las medidas encaminadas 
a! descongestionar los mercados y a 
intensificar las funciones del C r é d i 
to A g r a r i o . 

A r t í c u l o 13. Quedan derogadas 
cuantas disposiciones se hayan dio-

! tado anteriormente y que se opon-
' gan a l presente Decreto, del que se 
[ d a r á cuenta a las Cortes, 
i P o r el Min i s t e r i o de E c o n o m í a 
i Nac iona l se d i c t a r á n las conducen
tes para e j ecuc ión y c u m p l i m i e n t o 
del m i smo . 

D a d o en Pa l ac io a diez y ocho de 
J u n i o de m i l novecientos t re in ta . 

A L F O N S O 
E l Presidente del Consejo de Ministros, 

DÁMASOBERENG UBR FtTSTÉ. 
(Gacela del día 19 de Junio de 1930) 

ADMINíSIRAÜto PROVINCIAL 
60BIERN0 tllílL DE LA PROVINCIA 

C i r c u l a r 
E l E x c m o . S r . M i n i s t r ó de E c o 

n o m í a N a c i o n a l , en te legrama de 
ayer, me dice lo s iguiente: 

« P a r t i c i p e V . E . A s o c i a c i ó n fa
bricantes de har inas de esa p r o v i n 
c i a y h á g a l o p ú b l i c o para conoci 
mien to de todos los interesados, que 
disposiciones dictadas sobre comer
cio t r i go y har inas s e r á n aplicadas 
igua lmente provinc ias in te r ior y 
l i to ra l s in aceptarse por este M i n i s 
t e r io e x c e p c i ó n de n i n g ú n g é n e r o , y 
exci te celo dichos fabricantes debido 
c u m p l i m i e n i o r é g i m e n - establecido 
para que por l a coope rac ión de esos 
fabricantes, C á m a r a y Asociac iones 
A g r í c o l a s de l mercado t r i g u e r ó se 
obtenga l a m á s r á p i d a normal iza 
c ión de l mercado t r iguero, haga • 
p ú b l i c o este cr i te r io para desvir tuar 
afirmaciones inexactas en favor de 
terminados sectores de l a h a r i n e r i a 
e s p a ñ o l a . » • - •' 

L o que se hace p ú b l i c o en este 
p e r i ó d i c o oficial para general cono
cimiento y exacto cumpl imien to . 

L e ó n , 25 de J u n i o de 1930. 
E l Gobernador c iv i l , 
E m i l i o D í a z Moreu 

S E C C I Ó N D E E L E C T U I C I D A D 

NOTA-ANUNCIO 

E x a m i n a d o e l expediente incoado 
a ins tanc ia de D . Robust iano G u 
t i é r r e z de la C a m p a , que so l i c i t a l a 
conces ión de 700 l i t ros de agua por 
segundo, derivados del r í o Cabor-
uera, en Sa lguera l de las V e c i l l a s , 
t é r m i n o de Cabornera , A y u n t a m i e n -



to de P o l a de Q o r d ó n . para desti- el remanso que produzca l l e g u r á , e l 
navla a p r o d u c c i ó n de fuerza mot r i z : 

Resul tando que abierto e l concur
so para l a p r e s e n t a c i ó n de proyec
tos, solo se p r e s e n t ó e l del pe t ic io
nar io , a c o m p a ñ a n d o el resguardo 
acreditat ivo de l d e p ó s i t o del impor
te del 1 por 100 de l presupuesto do 
las obras que se proyectan ejecutar 
en terrenos de domin io p ú b l i c o , en 
concepto de f ianza; solici tando en l a 
ins tancia de p r e s e n t a c i ó n del pro
yecto, l a i m p o s i c i ó n de serv idum 
bre de acueducto sobre los terrenos 
comunales que ha de atravesar él 
canal , pues el rosto de los terrenos 
necesarios para las obras, es propie 
dad del pe t ic ionar io y en l a memo
r i a del proyecto l a dec l a r ac ión de 
u t i l i dad p ú b l i c a de las obras, los te 
rrenos de domin io p ú b l i c o necesa
rios para equellas, y l a servidumbre 
de estribo de presa, siendo: l a ener 
g í a creada con el aprovechamiento 
de que se t rata , de 63,28 caballos de 
vapor. Que prac t icada l a correspon
diente i n f o r m a c i ó n pub l i ca no se 
p r e s e n t ó r e c l a m a c i ó n a lguna: 

Eesul tando que l a . C o n f e d e r a c i ó n 
S i n d i c a l H i d r o g r á f i c a del Duero, i n 
forma, que e l r í o denominado Cabor 
ñ e r a , nombre del pueblo situado en 

. su margen derecha, debe ser e l que 
los mapas figura con e l nombre 
do Bebermo , y que en este r í o j 
m u y cerca-de l lugar del emplaza 
miento de este aprovechamiento, so 
han - hecho reconocimientos, y una 
v i s i t a l a C o m i s i ó n Geo lóg i ca , para 
e l emplazamiento de una presa de 
embalse, sobre el cual no ha r e c a í d o 
a un acuerdo def ini t ivo; por lo que 
propone l a s u s p e n s i ó n de la trami
t ac ión de este expediente, o la con 
ces ión , si procede con Ja c o n d i c i ó n 
«de que no h a b r á lugar a r e c l a m a c i ó n 
a lguna n i a i n d e m n i z a c i ó n de perjui 
cios, s i por los planos d é l a Confe
d e r a c i ó n se u t i l i za ra total o pa rc ia l 
mente e l aprovechamiento so l i c i 
t a d o » : 

Eesul tando que l a Jefa tura de 
Obras p ú b l i c a s , por lo que se refier 
a 1A carretera de P o l a de G o r d ó n 

algunas partos al t e r r e p l é n , no obs
tante lo cua l , no ve inconveniente 
en que se otorgue l a conces ión bajo 
las condiciones que propone para 
evi tar d a ñ o s a l a carretera, como 
consecuencia de las obras del apro
vechamiento de que se trata y es
tando las obras de defensa de l a ua-
retera bajo l a i n s p e c c i ó n y v i g i l a n 

c i a de l a Jefatura de Obras p ú b l i 
cas. Que l a A b o g a c í a del Es tado i n 
forma que procede otorgar la conce
s ión sol ici tada con las condiciones 
que proponga l a D i v i s i ó n H i d r á u l i 
ca y m u y especialmente l a que re
quiere, l a Confede rac ión H i d r o g r á f i 
ca en su informe: 

Resul tando que l a D i v i s i ó n H i 
d r á u l i c a de l Duero , in fo rma , que 
verif icada l a c o n f r o n t a c i ó n del pro
yecto r e s u l t ó este de acuerdo con el 
terreno, que las obras e s t á n ejecuta
das en, parte quedando m u y . poco 
para terminarse, estando cons t ru í -
las l a casa de maquinas, en terre
nos que fue adquir ido por e l pet i
c ionar io y as í debe ser puesto que 
nadie se ha opuesto a l a eonstruc-
c i ó n del edificio, que parte de las 
obras, entre ellas la presa, e s t á n 
construidas en terreno de domin io 
p ú b l i c o aunque constara e l pet icio
nario se le otorgara l a . conces ión nó 
deb ió ejecutar obras : en terreno de 
dominio p ú b l i c o , por lo que propo 
ne se le imponga el concesionario 
una mu l t a de 200 pesetas; que entre 
a toma y e l d e s a g ü e no hay n i u g i m 

aprovechamiento.por l oque no puer 
haber perjuicio para nadie y ú n i c a 
mente para el pet icionario, , pues el 
agua sol ic i tada es en cant idad ma
yor que l a que l ie va el r ío en est ia
je de A g o s t ó dtí 1928, por lo que en 
estiaje se u t i l i z a r á el total del agua 
del r í o ; que se opone a que l a ins
pecc ión de las obras, aun en lo que 
a l a carretera se relacione, se otor
gue a l a Jefa tura de Obras p ú b l i c a s 
de L e ó n , en v i r t u d de lo que dispo
ne el a r t í c u l o 17 de la R « a l decreto 
de 14 de J u n i o de 1883, pues la ins
pecc ión de la total idad de las obras 

San Pedro de L u n a , in forma que, j e s t á encomendada a la D i v i s i ó n H i 
l a co locac ión de l a presa no perju-; d r á u l i c a ; que no puede accederse a 
d i c a r á a l a carretera, y solamente l a d e c l a r a c i ó n de u t i l i d a d p ú b l i c a 

de las obras, por no encontrarse 1,, 
c o i i c s i m sol ic i tada en ninguno >i . 
los e-'.sos st'ñalailoti en el a r t í c u l o •>.1 
de l Ri -a l decreto de 7 de Em-i-., 
de 1927, p r o p o n i é n d o s e con las (- .:• 
d ie ionts que deduce de su estmliu: 

Considerando que s e g ú n el apai 
tado 3.° del a r t í c u l o 2 .° del Real do 
creto ley n ú m e r o 33 de 7 de Ener . 
de 1927, para ser í i ea la radas de uti
l idad púb l i ca «las obras y concesio
nes para i n d u s t r i a » es necesario qu^ 
«la e n e r g í a que se produzca sea o 
exceda de 1.000 caballos teór icos d • 
vapo r » en la conces ión solicitad;! 
tal e n e r g í a es ú n i c a m e n t e de 68¡'i* 
cabal!os de vapor, por lo que 'ésta 
conces ión no tiene derecho a lgún > 
a l a dec l a r ac ión de u t i l i d a d pública: 

Considerando que siendo de ca 
r á c t e r p r i m o r d i a l indudable, los' 
aprovechamientos y embalses, que 
pudieran construirse por l a ConíV-
de rac ión S i n d i c a l H i d r o g r á f i c a úA 
Duero, no es admisible que l a con
ces ión de que se trata pudiera cons
t i tu i r obs t ácu lo a lguno a su realiz:¡-
c ión , n i s iquiera el,de los ín te res -
creados,,ya que lo» que represeiiu-
r í a e l aprovechamiento de-que su' 
trata no t e n d í a derecho alguno lif • • 
ta después del r. otorgamiento dp A 
conces ión , pues teniendo dicho oun-
gamiento el c a r á c t e r de discreción;.! 
para la A d m i n i s t r a c i ó n , e l acto i -' 
pedir una conces ión y a t ramitan 
la pe t i c i ón no crea derecho alfrii: / 
al peticionario as í como tampoco • 
de ejecutar unas obras en tenvu ^ 
de dominio publico que por caiei : r 
del esencial requisito de coiicesu n 
p rev ia que la conval ide : tienen ci 
c a r á c t e r de ilegales y abusivas, II. 
lo que en la actual idad no tiene; (!•-
recho alguno el pet ic ionario, exi -
t iendo en cambio el de la Confed' -
r a o i ó n S i n d i c a l H i d r o g r á f i c a del D u 
ro, por el c a r á c t e r que le otorji"'1 
las disposiciones vigentes y por 1 ' 
trabajos que para l a c reac ión • ' 
embalses y aprovechamientos tieui 
y a realizados, por lo que aqm - ' 
tiene el indudable derecho de pr. 
r idad y de que este aprovechar."-••" 
t o n o const i tuya o b s t á c u l o a l g » - ' 
de n i n g ú n g é n e r o a l a real iza ' ' ! 
de sus planes: 

! I 
I ! 



Consiilfiranilo qufi n i !a v i g « n t e j vigente L e y de aguas, «la A d m i -
Ijey de Obras p ú b l i c a s n i n i n g n n a dis
posición vig-mte sobre la ooncosióu 
del dominio p ú b l i c o , n i la vigente 
íiey de aguas, n i n i n g u n a disposi
ción vigente sobre esta ú l t i m a ma-
¡ r ia, prescribe snuoión a lguna pe-
cini iar ia para los casos de ocupac ión 
i legal" y-abusiva del domin io p ú b l i -
ro; n i sobre esta autor iza a impo
nerla a l a A d m i n i s t r a c i ó n , n i la 
.-aución por l a D i v i s i ó n H i d r á u l i c a 
¡leí Duero, se propone f u n d á n d o s e 
en q u é l a t r a n s g r e s i ó n legal comer 
i ida por el pet ic ionar io es té sancio
nada en lo legislado y n i se apoya 
en d i spos ic ión a lguna v igente ; por 
lo que no ha l u g a r a imponer la : 

Considerando que s i b ien es cier
to que l a i n s p e c c i ó n y v i g i l a n c i a 
para el cumpl imien to de las condi-
oiones de una conces ión de aprove
chamiento de aguas p i í b l i c a s e s t án 
encomendadas a las D iv i s iones H i 
dráulicas por las disposiciones v i 
gentes, no es menos cier to qvie.la 
inspección y v i g i l a n c i a para cum-
pl ¡mien to de las condiciones de to
llas obras que. se-ejecuten a menos, 
de 25 métrós^ de. Una carretera del 
Rstado, e s t án encomendadas a a l g ú n 
Ingeniero o é n c a r g a d ó x l é l a 'm i sma , 
^ oi ' . los;árt ículo. 40 y 41 del vigente 
Reglamentó1 de P o l i c í a y conserva-
c-ión de carreteras, é l q u é asi mismo 
' ¡ene e l c a r á c t e r de d i spos i c ión , v i -

uto uo siendo d i s o ó r d á n t e s n i es-
'•.ndo en e l p r é s e n t e . c a s ó é n ópoBÍ> 
1 '.'in ambas disposiciones, y a que 

División H i d r á u l i c a puede y debe 
"er-' n i- encargada de. l a i n s p e c c i ó n yi 

' '¡¿ijanóiá de todas las obras del 
"i1' '"echamiento, y la Jefa tura de 
'"'•'«w púb l i ca s de León ú n i c a y ex-
'^"^ivamente de las que s in ser 
' - "iciales.ni pr imordia les a l apro 
Af i l amien to , n i i n c l u i r nada en é l , 
=•« lolacionen con l a defensa de l a 
' airetera de P o l a de G o r d ó n a San 
lJedro de L u n a , y ú n i c a m e n t e y ex
clusivamente en lo que a t a ñ e a esa 
fiBfeusa y a que no se cause d a ñ o 
-l!Suuo a dicha carretera por e l euv 
Ja|se y d e m á s del aprovechamiento 

cues t ión : 

Considerando que en v i r t u d de lo 
P'fcccptuado en el a r t í c u l o 154 de l a 

nis trr tción no se rá rHspun-sabSe de l a 
l ' a l t i o í l i smini ic ión que pumla re
sultar en el caudal expresa lo en la 
conces ión , y a sea que proceda de 
error o do ¡malqu"! ' otra causa» por 
lo que aunquo estiajii no t ra iga ni 
r ío de Caborne ia el caudal de agua 
solici tando nada se opone a quu se 
acceda a concederle, y a que l a con
cesión es por cuenta y l i e s g o d e l 
interesado: 

Considerando qiw no h a b i é n d o s e 
presentado r e c l a m a c i ó n a lguna y 
siendo todos los informes favora
bles a l otorgauiieuto de la conce
s ión , nada se opone a e l la dejando a 
salvo en la forma que propone en 
su informe los intereses y derechos 
pr imordiales de l a C o n f e d e r a c i ó n 
S i n d i c a l H i d r o g r á f i c a del Duero , 

H e resuelto otorgar a D . Rubus -
tiano G u t i é r r e z do l a C a m p a , l a 
conces ión para de r iva r setecientos 
(700) l i t ros de agua por segundo 
del r í o Berber iuo o Cabornera , en 
Salguera l de l a V e c i l l a , t é r m i n o d é 
Cabornera , -Ayuntamiento d é P o l a 
de G o r d ó n , con des t ino-a produc
ción de fuerza mot r i z de usos iridus 
tristes; con a r r e g l ó a -las'pon'dióio-" 
nes s iguientes: •. ' i -

1. " L a s obras s é e j e c u t a r á n con. 
arreglo a l proyecto. presentado sus
cri to en L e ó n el 9 de M a y o de 1929 
por el Ingeniero - de caminos don 
Augus to M a r r o q u i n . .. > 

2. a L a c o r o n a c i ó n dé l a presa de
b e r á quedar cuatro metros v e i n t i s é i s 
c e n t í m e t r o s (4,26) m á s ' baja que 1 a 
cara superior de j a tapa de l a tajea, 
si tuada é n ; é j : k i l ó m e t r o 4,827 de l a 
carretera emplazada .veinticinco me
tros c i n c u e t t a c e n t í m e t r o s (25,60) 
m á s aguas abajo. 

3. " L a s obras que-daráti t e rmina
das en el p lazo de seis meses a con
tar de l a fecha en que se comunique 
a l concesionario. 

4. " E l t e r r a p l é n de la carretera 
en l a parte que sea alcanzado por las 
aguas embalsadas, se p r o t e j e r á con 
un m ú r e t e de h o r m i g ó n para evi tar 
socabaciones 

5. " Todas las obras de esta oon-
oesión e s t a r á n bajo l a i n specc ión y 
v i g i l a n c i a de l a D iv i s ión H i d r á u l i c a 
de l Duero , excepto las que se rela

cionen con l a defensa riel t e r r a p l é n 
de la curretera de P o l a de G a n l ó n a 
San Pedro de L u n a , que se h a r á n 
bajo la v i g i l a n c i a de la Jefa tura de 
Obras púb l i ca s de L e ó n , a l a cua l 
d e b e r á avisar el pet icionarios en los 
comienzos con quince (15) d í a s de 
a n t i c i p a c i ó n para la fijación de las 
condiciones particulares por lo que 
se refiere a la c i tada carretera, de
biendo el concesionario dar cuenta a 
l a D i v i s i ó n H i d r á u l i c a del Duero , 
cuando es t én terminadas todas las 
obras que se otorgan por esta con
ces ión . 

6.a Terminadas las obras, s e r á n 
reconocidas por el Ingeniero Jefe de 
la D i v i s i ó n H i d r á u l i c a del Due ro o 
Ingeniero subalterno afecto a las 
obras en quien delegue, l e v a n t á n d o 
se acta expresiva del resultado en l a 
que se h a r á constar los nombres de 
los productores e s p a ñ o l e s que h a y a n 
suministrado las m á q u i n a s y mate
riales empleados en el aprovecha
miento de l salto y obras de l a con
ces ión , la cua l se r e m i t i r á a la apro
bac ión del Gobernador . c i v i l d é l a 
p rov inc i a , s i n q u é pueda autorizarse 
l a e x p l o t á c i ó n del, a p r o y e c h a m i e ñ t o ' " 
antes, n i -ver i f icarse d icha aproba
c ión hasta que se h a y a aprobado por 
el concesionario ' que .'ha - cumpl ido 
tp.dó 16 prescrito en todas las, dispo
siciones dictadas para p ró te je r . l a 
Indus t r ia nacional , n i - empezarse l a 
c i t a d á e x p l o t a c i ó n , hasta que apro
bada d i cha "ácta de reconocimiento 
se autorice expresamente para e l lo . 

'7.a E l deposito p rov i s iona l v e r i 
ficado, s u b s i s t i r á como -definitivo y 
q u e d a r á como fianza para responder 
a l cumpl imien to de las condiciones 
de esta conces ión , d e v o l v i é n d o s e a l 
interesado una vez aprobada el acta 
expresada eu la cond ic ión anterior . 

8. a Se decreta l a i m p o s i c i ó n de 
servidumbre de acueducto sobre los 
terrenos comunales que sea preciso 
para l a e jecuc ión de las obras otor
gadas por esta conces ión . 

9. " E l concesionario queda o b l i 
gado a presentar e l proyecto de l m ó 
dulo conveniente, y a ejecutar las 
libras correspondientes, cuando l a 
A d m i n i s t r a c i ó n a s í l o estime opor-

| tuno. 
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10. S i por la Confoderao ión S i n 
d i ca l H i d r o g r á f i c a del Duero se i n u 
t i l i z a r á pa rc ia l o totalmente las 
obras construidas para u t i l i z a c i ó n 
del aprovechamiento otorgado por 
esta c o n c e s i ó n , como consecuencia 
de l a r e a l i z a c i ó n de sus planes, e l 
concesionario no t e n d r á derecho a 
r e c l a m a c i ó n a lguna y mucho menos 
a i n d e m n i z a c i ó n de n i n g u n a clase 
n i por concepto a lguno . 

11. S iendo el c a r á c t e r preferen
te, ios planes de l a C o n f e d e r a c i ó n 
S i n d i c a l H i d r o g r á f i c a del Duero , a s í 
como los pantanos que aquel la pu
diera construi r , o cualquiera otra 
ent idad con fondos de l Es tado o sub
vencionados por el m i s m o , asi como 
aquel , en l a cuenca de l r i o B e r b e r í 
no o Oabornera, d i cha c o u f e d e r a c i ó n 
asi como l a A d m i n i s t r a c i ó n se re' 
servan e l derecho de alterar e l r é g i 
men del r io como crea conveniente 
a los intereses generales, s in que por 
esto n i por nada que con ellos se re' 
lacione,- as í como por nada absoluta
mente que se derive de las maniobras 
de las . compuertas q u é - e l d e s a g ü e 
para l i n i p í e z a ' . del pantano ,o cual 
qu ier ó t r b mot ivo o b l i g u e ' á: hacer; 
tenga derecho e l c o n c e s i ó n a r i ó a re-, 
c l a roac ión n i menos a i n d e m n i z a c i ó n 
a lguna , n i tampoco porque no l legue 
a su presa de toma e l caudal de agua 
que: se otorga po r e s t á c o n c e s i ó n , 
aunque lo l leve e l r i o por sus afluen
tes aguas a r r iba dé- los pantanos-y 
quede i é t e n i d o eh e s tó s totalmente, 
pues el concesionario no adquiere 
derecho alguno sobre lós v o l ú m e n e s 
de agua que en cualquier época em
balse los citados pantanos s in llenar; 
los requisitos ordenados en los B e a -
les decretos-leyes h ü m . 1.345 de 28 
de J u l i o de 1928, n ú m . 1.119 de 19 
de A b r i l y n ú m . 1.956 de 7 de Sep
t iembre de 1929 y d e m á s disposi-: 
clones que r i jan o se dicten sobre l a 

ma te r i a . 
12. E l concesionario queda o b l i 

gado a ejecutar las obras necesarias 
para respetar todas las servidumbres 
impuestas robre los terrenos y cauce 
del r í o que se ocupen o atraviesen 
con las obras, tanto de paso como 
de aguas, como de abrevadero de 
ganacio, y d e m á s que existan a l otor

garse esta conces ión teniendo o b l i - to del agua embalsada en los par 
g a c i ó n de coustruir todas las obras t a ñ o s construidos por el E s t a d , 
necesarias para dejar con i d é n t i c o ' subvencionados por él o que se di 

•servic io a l que ven ia prestando l a ¡ termine por c ircunstancias especia 
servidumbre cortada, atravesada o 
i nu t i l i z ada con las obras de esta con-

' les, o que se construyan por l a Con-
foderac ión S i n d i c a l H i d r o g r á f i c a ckl 

c e s i ó n . 
13. E l concesionario queda o b l i 

gado a no alterar el r é g i m e n actual 
de la corriente de agua que aprove
cha por esta c o n c e s i ó n , en n i n g u n a 
forma, medida n i t iempo, no: pu-
dieudo por lo tanto embalsar n i re
tener a l agua bajo n i n g ú n pretesto 
n i mot ivo , y si solo der ivar la can-

Duero . 
19. S e r á o b l i g a c i ó n del conce-

s icnar io el exacto cumpl imien to de 
lo ordenado en las disposiciones si
guientes: 

a) E e a l decreto de 20 de Junio 
de 1902; R e a l orden de 8 de Jul io 
del mismo a ñ o referentes a l contia 
to del trabajo, asi como lo dispuesto 

t idad otorgada por esta conces ión , j en el a r t í c u l o 25 del C ó d i g o del T i 
debiendo c i r c u l a r - d i cha cant idad 
continuamente, o l a que t r a iga e l 
r io Be rbe r ino o Cabornera s i no l l e 
g a r á a aquel la . 

14. E s t a c o n c e s i ó n se otorga por 
el plazo de setenta y c inco (75) a ñ o s , 

bajo, aprobado por R e a l decreto-ley 
de 23 de Agos to de 1926, y en caso 
de i n c u m p l i m i e n t o o in f r acc ión de 
todas las disposiciones anteriores, 
los interesados t e n d r á n derecho a 
recurso de alzada que prescribe el 

contados desde l a fecha en que sea j a r t í c u l o 21 del citado C ó d i g o del 
autor izada l a e x p l o t a c i ó n pa rc ia l o ¡ Trabajo. 
total del aprovechamiento; al e x p i - b) L e y de 27 de F e b r e r ó de IDUS; 
rar el" plazo de conces ión r e v e r t i r á ! R e a l decreto de 11 de Marzo di 
a l Es tado gratui tamente y l ibré, dej 1919,* re la t ivo a l Seguro de Vejez v 
cargas, todo cuanto determina e l J R e t i r o obrero y Reg lamen to de " i l 
R e a l decreto d é 10 de Ñ o v i e m b r é d é ' de E n e r o ' d e 1921, dictado para apli-, 
1922, ¿ .todas cuyas" prescripciones . các?ón de lo anterior, 
q u é d á sü j é t a aque l la . i . I . c)- , L e y dé^pro tecc ión a lá-Indii»-
. '.15. / Queda é s t a ; conces ión sujeta : t i ' ia.*Nácional "de. 14 de IPébrero ¡o 

a lo dispuesto"en los. a r t í cu lo s .2 .0 j ¡ 1907/y.; sus Reglamentos d é 23 l-j 
4 . ° , o.0 y 6.° de l R e a l decreto de ¿ 4 .•Febrero y 24 de J u l i o de 1908, lá 
d é J u n i o de 1921 y a lo ordenado e n ' de M a r z o de 1909, 22 de J u n i o da 
l a R e a l orden de 7 d e . J u í i o de 1921.! 1910 y 27 de S é p i i é í n b i é de;l\)t.<. 

16. Todos lós g á s f o s . q ú e pcasio-1 . d) Todo ío legislado sobre acu
ne el cumpl imien to de todas las con- den tes deftrabajo. •-;'.' 
dicipnes de e s t a - c o n c e s i ó n , . s e r á n de, - O b l i g a r á , - a s i m i s m o , a l Conceíl": 
cuenta del concesionario, con aire- [ nario e l cumpl imien to de cuan' . 
g lo a l a I n s t r u c c i ó n y . d e m á s d ispo- : d i spbs ic iohés ' se h á y á n dictado so l " 
siciones que r i j an sobre la mater ia , ' las materias nombradas en los a j w - ; 
en e l momento é n que aquellos ten- tados anteriores, aunque no se ciU'i 
gan luga r . " y todas cuantas se d ic ten en lo Ü -

17. L a A d m i n i s t r a c i ó n se reser- ' cesivo acerca d é . dichas materias, 
v a el derecho a tomar de l a conce- | 20 . E s t a conces ión se otcipt 
s ión los v o l ú m e n e s de agua necesa- dejando a salvo todos los derecha 
r ios, para c o n s e r v a c i ó n de carreteras de propiedad y s i n perjuicio de t< > • 
y caminos vecinales , por los medios cero, quedando sujeta a todos i --
y en los puntos que estime m á s con- preceptos y gozando de todtw ' • 
veniente, en forma que no perjudi beneficios cuya ap l i c ac ión no e>-'<-' 
que a las obras ejecutadas por l a suspendida o que no e s t é n en i: ' »* 
conces ión . 1 t r a d i c i ó n con lo dispuesto en ¡as i ¡v-

18. A esta conces ión , le s e r á n ' sentes condiciones de las vigeut-"' 
aplicables todas las disposiciones leyes de aguas y general deOl!i '~ 
que se dic ten en lo sucesivo para las p ú b l i c a s . 
de su clase y para e l aprovechamien- 21. E l incumpl imien to por pnl vl 



tlol concesionario de cualquiera de 
l is condiciones anteriores, s e rá 
i'iiusa de l a caducidad do esta con 
cesión, la que se t r a m i t a r á s iguiendo 
.13 t r á m i t e s prescritos en la L e y 

^..iteral de Obras P ú b l i c a s y R e g l a 
iisnto dictado para, su apl iu ic ióu , 

K i mismo o c n r r í r á por los casos pro-
istos en las disposiciones vigentes, 

quedando a d e m á s sujeta a todas las 
disposiciones diotadas o que se d ic 
ten en lo sucesivo acerca de l a ma
teria a que se refiere esta c o n d i c i ó n . 

22. Cuando haya causado estado 
esta conces ión , p o d r á n otorgarse las 
servidumbres de acueducto y estribo 
de presa a perpetuidad, por l a auto
ridad a que corresponda, una vez 
que se haya llenado lo dispuesto en 
el Cap í tu lo I X «De las servidumbres 

•gales» de l a vigente L e y de A g u a s 
y en la v igente I n s t r u c c i ó n da 20 
de Dic iembre de 1852. 

Y habiendo aceptado las condi
ciones de esta conces ión e l concesio-

irio el que ; r e m i t i ó una pó l i za de 
riento veinte pesetas como dispone 
¡a vigente ley del T i m b r é , he resuel
to se publ ique en el BOLBTIN OFICIAL 

la p rov inc i a , a fm, de-que las 
personas o entidades que lo deseen 
¡madan recurr i r contra d icha reso-
liioión ante , el T r i b u n a l p rov inc i a l 
Ootitencioso A d m i n i s t r a t i v o dentro 
del plazo de tres meses, contado a 
partir de la fecha "de su i n s e r c i ó n . 

León, 17 de J u n i o . de 1930. 

E l Gobernador civil interino, 
Ttlesforo Gómez Núfiez 

mmmm m\im 

k'iatura p r o v i n c i a l de E s t a d í s t i c a 
- de L e ó n 

S e r v i c i o d e m o g r á f i c o 
' ' " i el fin de que los servicios 

"•¡Místicos, reterentes al estudio de 
1,1 población n o sufran retrasos n i 
'1 ' " 'peci in ientos , recomiendo efi-
1 '«'.monto a los señores Jueces m u n i -
';.palos d é l a p rov inc ia , que el d í a 
«•.neo (}e] mf¡g p ráx jn jo se s i rvan 
' " imt i r a l a oficina de m i cargo los 
'^lotiuHs correspondientes a las ins-

'••'•'pciones del movimien to de l a 
•'«''«¡ación registrados en el mes 
"'•Uml. 

I-'Vni, R 2G de J n n i o d e 1930 .— 
J-sí'e de E s t a d í s t i c a , J o s é Lemes . 

Alca ld ía constitucional de 
León 

De conf m n i d a d con lo acordado 
por la Comis ión mun ic ipa l psrma-
iiütite en sesión de 18 del actual , el 
B x c m o . Ayun tamien to de L e ó n sa
ca a subasta las obras do pav imen
tac ión de aieras y t r á n s i t o rod ido 
de l a P l a z a M a y o r y r epa rac ión de 
la Casa Consis tor ia l si ta en d i c h a 
P l i z a . 

L a subasta s e r á por pliegos cerra
dos y de conformidad con las bases 
facultat ivas y e c o n ó m i c a s aprobadas 
por l a Co rpo rac ión m u n i c i p a l . E l 
plazo para la p r e s e n t a c i ó n de pl ie
gos t e r m i n a r á el d í a 26 da J u l i o 
p r ó x i m o , a las trece horas, y la 
apertura t e n d r á lugar el d í a 28, a 
las once de l a m a ñ a n a , en el s a lón 
de sesiones del Exorno . A y u n t a 
miento, bajo la Pres idencia de la 
A l c a l d í a , o del S r . Concejal en quien 
delegue y con a r r e g l ó a lo prevenido 
en el Reglamento v igente sobre con
t r a t a c i ó n de obrjs y servicios mun i 
cipales . 

E l precio t ipo de l a subasta s e r á 
la cantidad de diez y seis m i l ciento 
v e i n t í n u e v e p e s e s t a í con diez y ocho 
c é n t i m o s , y los l ici tadores d e b e r á n 
hacer un d e p ó s i t o del 5 por 100 de 
dicho precio, o sea l a cantidad de 
ochocientas seis pesetas con cuaren
ta y cinco c é n t i m o s , cuyo depós i to 
se e l e v a r á a l doble po r el adjudica
tario para responder de la buena 
e jecución de las obras y cumpl i 
miento del contrato. • 

L o s pliegos de condiciones, • pro
yecto v presupuesto so hal lan a dis
pos ic ión da los que deseu examinar 
los en l a S e c r e t a r í a m u n i c i p a l , que 
es donde d e b e r á n presentarse las 
proposiciones dentro de! plazo d i 
cho. 

L e ó n , 23 de J u n i o de 1930.— E l 
A l c a l d e , J o s é S. C h i c a r r o . ' 

A lca ld ía constitucional 
Vegarienza 

S e g ú n coa iu i i ica a esta A l c a l d í a la 
vecina de Cornombre de este A y u n 
tamiento D . " Generosa L ó p e z , el d í a 
6 del actual le ha desaparecido de 

/ , v i 

los montes de l a Majua , A y u n t a 
miento de San E m i l i a n o , un caba
l l o , cuyas sedas son las siguientes: 

Pelo tordo, edad de tres a cuatro 
años , a l z i d a siete cuartas, s eñas par
ticulares estrellado y pat icalzado de l 
pie izquierdo, c r in y cola l a rga . 

V e g a r i e n ü a , 21 de J u n i o de 1930. 
— E l A l c a l d e , J o s é M a l l o . 

¡TÍ .teí"̂ t 
Alca/íum constitucional de 

•3 Mcq¡ptl(e Cepeda 
Aprobado por la Comis ión p ro

v inc i a l e l p a d r ó n de Cédu la s perso
nales de este M u n i c i p i o , queda ex
puesto al p ú b l i c o en l a S e c r e t a r í a 
munic ipa l por e l plazo de 15 d í a s , 
al objeto de o í r reclamaciones que 
se presenten y sean justas. 

M t g a z de Cepeda, a 21 de J u n i o 
de 1930 .—El A lca lde , Pedro A l v a -
rez . 

Alcaldía constitucional de 
L a Pola de Gordón 

. L a s cuentas municipales de este 
Ayun tamien to , oorresiondientes a l 
ejercicio de 1929, con los documen
tos justificativos,, se ha l l an expues 
ias al p ú b l i c o en es¡a Secretaria, por 
t é r m i n o de qu ino» d í i a , para que 
nu'"lan ser e x a m i i a d i s por quien le 
Ínter»!'© y o í r las roc'.amaciones que 
se presenten. 

L a P o l a de C W d ó n , 21 de Junto 
de 1 9 3 9 . — E l .-VcaUo; Beruardino 
G o n z á l e z . 

Alca ld ía constitucional d" .: 
. Villaqnejida 

E u ejooiioión de acuerdo < adopta
dos por o! Ayuntcuni•> I'.J que presi
do so abi'e coneui 'áo p >.' un mes a 
contar de l a -inaernim del presente 
en el HOT.BTÍN OKF." de es^a pro
v inc ia p i r a celebrar subas a p ú b l i 
ca con el fin de adjudicar la cons
t rucc ión de las obr ' . i do ' ina casa-
¡úartel para l a g u i r ' i i i v 1 en esta 

v i l l a , cuya subasta I n \< ^slebrarse 
con arreglo a l p l iego de ".ou l iciones 
que obra de manifiesto a' púb l i co en 
esta S e c r e t a r í a para q". pue lan exa
minar lo las pe r sona» que deseen to 
mar parte en las misma h a l l á n d o s e 
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as í mismo de manifiesto el modelo 
de so l ic i tud para tomar parte en d i 
cho acto. 

L o s pl iegos cerra-Ios qiw se pre
senten se rán abiertos por el S r . A l 
calde o Teniente en quien delegue 
e l domingo s iguiente de cumpl i r se 
los t re inta d í a s de plazo concedido 
y a las once de l a m a ñ a n a en ses ión 
p ú b l i c a que so c e l e b r a r á en la casa 
Consis tor ia! ; s e r á ag 'adiado el p io -
poneute que ofrezca mayores venta
jas a l E r a r i o p ú b l i c o y en e l caso de 
que haya dos o m á s proposiciones 
iguales se ve r i f i ca rá l a correspon
diente l i c i t ac ión por pujas a la l l a 
n a por el p lazo de quince minutos 
y s i terminados estos continuase l a 
igua ldad do algunos de ellos se pro
c e d e r á en el acto a celebrar (.'l co
rrespondiente sorteo que d e c i d i r á 
qu ién sea el agrauia j o . 

V i l l a q u e j i i l a , 21 de J u n i o de 1939. 
— E l A l c a l d e , F r a n c i s c o j u e r g a . 

DE mm 
Juzgado municipal de Lar/una D u l g a 
D o n M&rianf. Cacado G a v m ó n , Juez 

•muuic ipa ! de L a g u n a D a í g a . 
H a g o saber:- Que para hacer pago 

a D . A g u s t í n M i g u é l e z Santa M a r í a , 
vecino de S o g u i l l o d e l P á r a m o , de es
ta j u r i s d i c c i ó n , de cuatrocientas no
venta y c inco pesetas que le adeuda 
l i a r í a J u a n a Castro A t v a r e z , v i u d a 
y vec ina dol expresado S o g u i l l o , se 
sacan a p ú b l i o a subasta, como de la 
propiedad de la expresada deudora, 
las fincas s iguientes: 

".1.a U n a t ierra , en t é r m i n o de 
Santa Cr i s t i na , de esta j u r i s d i c c i ó n , 
al s i t io que l l aman camino de Santa 
Cr i s t i na , de cab ida d« t re inta y siete 
á r e a s c incuenta y seis c e n t i á r e a s , 
l i n d a : Es te , V icen t e Carbajo; Su r , 
Mftximiano Cuevas; Oeste, J o s é Q u i n -
t an i l l a , y Nor te , camino ; va luada 
en c ien pesetas. 

2." Ot ra idem, en el mismo t é r 
mino do l laman el P r a d o , de cabida 
de v e i n t i t r é s á r e a s cuarenta y siete 
c e n t i á r e a s , l i n d a : Es t e , E l E j i d o ; 
Sur , M a m i e l A lonso ; Oeste, con el 
P rado , y Nor te , Deograeias F e r n á n 
dez; valuada en c incuenta pesetas. 

L a subasta t e n d r á lugar e l d í a 
catorce de j u l i o p r ó x i m o y hora de 
las d iez , en la sala de audiencia de 
este J u z g a d o , no a d m i t i é n d o s e pos 
tura que no cubra las dos terceras 
partes de su t a s ac ión , y s ien lo re 
quis i to indispensable para tomar 
p a n e en l a subasta, cons ignar en l a 
mesa del Juzgado el diez por ciento 
de la t a s a c i ó n . 

N o exist iendo t í t u l o s de propie 
dad, el rematante h a b r á de confor
marse con e l test imonio de l acta de 
remate. 

D a d o en L a g u n a D a l g a , a .19 de 
J u n i o de 1930. — E l J u e z , Mar i ano 
Casado .—P, S. M . , E l Secretar io , 
M a n u e l F r a n c o . 
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Cédula de citación 
P o r la presente sé c i t a a J o a q u í n 

A r i a s Escudero , de 35 a ñ o s , natural 
de V i a n a dol B o l l o (Orense), a F e r 
nando R o d r í g u e z G a l l e g o , natural 
de M¡eres , -de 28 años y a D a r í o Ro
d r í g u e z Ga l l ego , todos ellos en i g 
norado paradero," para que compa-
i v z c a n ante este Juzgado m u n i c i p a l , 
s i to, en e l Consistorio ' viejo de la 
P l a z a M a y o r , e l - d í a - n u e v e de J u l i o 
p r ó x i m o , a las diez horas, provis tos 
d e s ú s pruebas, con el fin de prestar 
d e c l a r a c i ó n en ju i c io de faltas, el 
pr imero como denunciante , y lo: 
dos restanies como denunciados, por 
malos tratos. 

L e ó n , 17 de J u n i o de 1 9 3 0 . — E l 
Secretario, Arsen io A r e c h a v a l a . 

S ind ica to de Riegos de l a P r e s a ili-
V c g u e l l i n a de O r b i g o 

Con arreglo al a r t í c u l o 53 de las 
Ordenanzas del S ind ica to de l i iegos 

Veguel l i t iK de Orb igo , se convo
ca a tod'is los regantes a J u n t a ge 
neral o rd inar ia que se c e l e b r a r á el 
d ía 13 del mes de J u l i o de 1930, a 
as once de su m a ñ a n a y en el local 

de costumbre, para proceder a l exa
men y a p r o b a c i ó n de l a Memor ia 
del a ñ o anter ior que ha de presen
tar e l S ind ica to y todo cuanto con
venga a l mejor aprovechamiento de 
las aguas y d i s t r i b u c i ó n de riegos. 

V e g u e l l i n a de Orb igo , 24 de Ju
n io de 1 9 3 0 . — E l Pres idente , A n g e l 
Ramos . 

A N U N C I O S P A R T I C U L A R E S 

O B l l E R O S 
Se admiten para trabajos de carre 

teras. I n f o r m a r á en L e ó n , Francis 
co F e r n á n d e z Me i i éndez , cal le de 
R a m i r o Ba lbuena , n ú m e r o 7. 

P . P . - 3 0 8 . 

DOCTOR CODEKQUE 
P e r m a n e c e r á en L e ó n hasta el 20 

de Sept iembre . 
Consultas y operaciones en so 

ant iguo Sanator io , G r a n V í a D iago 
na l , 19. P . P . - 3 0 9 . 

7 ] P . P . - 3 1 3 . 

E l pasado d í a 23 se e x t r a v i ó di.1 
pasto de V i l l a l i s de l a Valduerua 
(Ayun tamien to de V i l l a m o u t á n ) un 
caballo cerrado, de pelo rojo, alzu-
da seis cuartas, con frentino blauru 
y cola l a rga . 

S u d u e ñ o es D . Rosendo Fuertes^ 
de dicho pueblo. 

i ^ „ P . P . - 3 1 4 . 

E l d í a 2 5 ' d e l actual se ext ravi» 
de una cuadra de esta c iudad , una 
mnla b u r r e ñ a , de ve in te meses '!*. 
seis cuartas de a lzada, de pelo i-'-!"1. 
con - una listas obscura a l loni" 
esquilada do dos meses y herrada 'I' 
las manos, y con aparejo y «abezado. 
poco usados. 

S u d u e ñ o es D Gregor io Itobl 
de N a v a f r í a , A y u n t a m i e n t o de V a K 
defresno. 

/ _ P . P . - : J i n . 
..>. i j _ 

E l d í a 25 del actual se extrit^ • 
en esta c iudad una p o l l i n a iiegr»! 
de seis a ñ o s , de a lzada reguUr.. 
esquilada, de dos meses, con albur 
y cabezada. 

S u d u e ñ o e s D . I s idro A l v a r e z , • 
Trabajo dol C a m i n o , A y u u t a m i e " " ' 
de A r m u n i a . 

^ / p. p.-ar» 
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